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Resumo

Este artigo retrata um estudo sobre a liderança escolar realizado 

numa escola secundária em Lisboa. Trata-se de saber, através de um 

estudo de caso, de que forma uma escola desenvolve a Direcção Por 

Valores (DPV) distanciando-se dos modelos clássicos de gestão assen-

tes na centralização burocrático-taylorista. Deste modo, recorremos a 

uma metodologia qualitativa, privilegiando a análise dos documentos 

institucionais da escola, as entrevistas aos gestores escolares e os diá-

rios de campo. Graças a estes instrumentos de pesquisa, procurámos 

captar os valores em jogo e as lógicas de (in)acção no governo da es-

cola. O estudo revelou que os valores são considerados, pelos líderes, 

imprescindíveis para a gestão e desenvolvimento da escola. Todos os 

membros da comunidade educativa (direcção, professores, alunos, 

pais, encarregados de educação) são considerados responsáveis pela vi-

vência e transmissão dos valores dentro e fora da escola onde o exemplo 

aparece como a via por excelência para a comunicação dos valores. O 

estudo revelou também que o excesso de legislação e regulamentação 

pormenorizada em vigor no sistema educativo português contraria, de 

alguma maneira, a prática e a lógica da Direcção Por Valores na escola.

Palavras-chave: Cultura organizacional da escola, Liderança, Direcção 

Por Valores (DPV).



 REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL194

Introdução

Com este artigo pretendemos apresentar os principais resultados de uma in-

vestigação sobre liderança escolar e gestão por valores realizada numa escola 

pública do ensino secundário em Portugal (Tumbula, 2010). A persistência de 

políticas e de sistemas de gestão e liderança centralizados e burocráticos causa 

difi culdades à organização e ao funcionamento das escolas. Para tempos de in-

certeza e ambiguidade em que vivemos tornou-se urgente (re)pensar modelos 

alternativos de gestão que sejam mais fl exíveis e mais coerentes com as práticas 

diárias e com os actores implicados. Um desses modelos é o que diz respeito à 

direcção baseada em valores que se constituiu como núcleo central deste estudo.

Assim, colocámos como questão de partida para a presente investigação a 

seguinte: Como se dirige uma escola através de valores? Trata-se de uma questão 

que suscita, como é óbvio, outras sub-questões de investigação, tais como: Quais 

são os valores que sobressaem nos documentos orientadores da escola? Qual 

a importância atribuída aos valores pela direcção da escola? Como são postos 

em prática os valores pela direcção da escola? Em que momentos e através de 

que processos são os valores transmitidos? Que papel desempenha o Director 

da escola no incentivo à prática dos valores? Que visão da escola transmite aos 

membros? Que mecanismos administrativos ou de regulação são adoptados pela 

direcção da escola na gestão dos recursos humanos tendo em conta uma da di-

recção por valores? Quais os valores confl ituantes dentro da escola e que atenção 

merecem da parte da direcção? Foram estas as principais questões que alinha-

ram a presente pesquisa, contudo, tendo em conta o teor desta publicação, dare-

mos aqui conta de uma síntese de parte dos resultados encontrados. 

Enquadramento teórico

Antes de respondermos às questões colocadas anteriormente, teremos que 

ter presente as teorias organizacionais (as clássicas e as mais recentes) e a sua 

especifi cidade no caso da organização escolar, bem como as orientações político-

normativas e os modelos de gestão vigentes nas organizações educativas. 

Sobre as teorias organizacionais temos como referências autores incontor-

náveis como Taylor, Fayol, Weber, Drucker, Maslow e Ouchi (para citar alguns 

daqueles que nos interessam mais neste estudo). Os três primeiros fazem parte 

das abordagens clássicas da administração, designadamente da administração 

científi ca do trabalho, com as perspectivas do the one best way, da burocracia e 

da hierarquia rígida dentro das organizações (Baccaro, 1986; Boyer, 1995; Duluc, 

2000; Ferreira, 2001). Para Taylor, a organização baseia-se “na divisão vertical do 

trabalho e assenta na distribuição científi ca dos operários e das tarefas” (Duluc, 

2000: 25). Fayol (1972) defende a unidade de comando e a via hierárquica para 
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a organização do trabalho. Max Weber, por sua vez, sustenta a tese do governo 

pela burocracia que Thénevet defi ne da seguinte maneira: “A burocracia é um 

conjunto de regras e procedimentos que a organização aplica para resolver todos 

os seus problemas. O corpo de regulamentos corresponde ao lote de problemas 

previstos” (1989: 51). 

Todavia, o mesmo autor adverte: “Se o contexto evoluir pouco, o conjun-

to dos mecanismos organizacionais funcionará bem. […] Mas se o contexto for 

mutável, se a empresa se vir obrigada a enfrentar problemas desconhecidos ou 

imprevistos, então as regras não servirão para resolver as difi culdades e estare-

mos perante os limites do funcionamento burocrático. Será necessário encon-

trar outras formas de controlo, que tenham legitimidade e que ajudem a resolver 

os novos problemas” (Thénevet, 1989: 51).

Assim, perante a progressiva complexidade patente no funcionamento das 

organizações, as teorias clássicas revelaram-se insufi cientes para resolver proble-

mas de efi cácia e efi ciência. Drucker (1981) emerge com uma administração e 

organização do trabalho perspectivada em torno de objectivos comuns. A ênfase 

é colocada no trabalho de equipa: “Uma administração efi caz deve dirigir a visão 

e o empenho de todos os administradores para uma meta comum” (Drucker, 

1981: 77). Já na década de 30 (do século passado), também Elton Mayo, Lewin, 

Roethlisberger, Dickson, na sequência dos estudos de Hawthorne, na Western 

Electric, nos E.U.A., concluíram que os factores psicológicos e afectivos são 

muito mais determinantes na produtividade do que a simples obediência a 

uma estrutura hierárquica de cunho burocrático (Bernoux, 1985; Toledo, 1989; 

Sainsaulieu, 1997; Chiavenato, 2002). 

Contudo, as principais mudanças de paradigma organizacional surgem a par-

tir da década de 70, nomeadamente com a emergência das teorias sobre as cul-

turas organizacionais1 cujo enfoque inicial surge como meio de explicação para 

o sucesso das empresas japonesas. Com efeito, Ouchi, entendendo as empresas 

como seres sociais, escreve: “Uma empresa Z pode equilibrar relacionamentos 

sociais com produtividade, porque de qualquer modo ambos se relacionam: uma 

sociedade e uma economia representam duas facetas de uma nação. Se o corpo 

social deixa de operar tranquilamente, o corpo económico é afectado. Uma orga-

nização económica não é puramente uma organização económica; é simultane-

amente uma criação social” (Ouchi, 1982: 207).  

Este enquadramento teórico sobre a administração das organizações permite 

(re)ler e situar as políticas e os modelos de gestão das escolas em Portugal. Trata-

se de saber quais os paradigmas administrativos e organizacionais que são usados 

1 Para esta mudança de paradigma contribuíram profundamente outras perspectivas organi-

zacionais, tais como as abordagens micropolíticas, as teorias da anarquia organizada, o neo-

institucionalismo (Costa, 2003). Contudo, tendo em conta a orientação teórico-conceptual que 

alinha esta investigação, enfatizamos aqui as perspectivas das culturas organizacionais.
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na gestão e liderança das escolas públicas portuguesas, ou seja, que concepções 

organizacionais da escola têm vindo a ser praticadas, já que esta, para utilizar 

as imagens organizacionais de Costa (2003), pode ser concebida como empresa, 

burocracia, democracia, arena política, anarquia e cultura.

Uma outra análise que nos permitiu alinhar a nossa investigação é a apontada 

por Sergiovanni (2004a) quando o autor distingue, dentro da organização-escola, 

o mundo-dos-sistemas e o mundo-da-vida. O primeiro assenta na centralização 

administrativa e o segundo privilegia a acção dos actores. Assim, por exemplo, 

apesar da retórica político-normativa e da afi rmação legal da escola pública por-

tuguesa como comunidade educativa, autónoma e descentralizada, assiste-se à 

continuação da burocracia e à (re)centralização da administração educacional 

(Formosinho, 2005a; Fernandes, 2005; Barroso, 2005; Lima, 2005; Azevedo, 

2009). É comum encontramos críticas ao centralismo da administração educa-

cional e à falta de democracia nas escolas, como o faz Lima, quando diz: “A 

fabricação de cidadãos produzidos em larga escala, através de processos estan-

dardizados e sob controlo centralizado, não democrático e heterónomo, repre-

senta uma contradição fatal. […] Como discursos e como prática, como método 

e como conteúdo, a democracia continua signifi cativamente ausente da escola” 

(Lima, 2005: 24). Ferreira constata ainda que a centralização não é apenas um 

problema da administração educacional, ela é também uma realidade no local, 

quer nos municípios, escolas ou agrupamentos de escolas: “As práticas centralis-

tas e burocráticas, enquanto fenómeno estrutural e cultural, não dizem respeito 

apenas ao Estado e à administração central e às relações destas instâncias com 

os actores educativos locais, pois no nível local também se observam fenómenos 

de centralização burocrática, seja nos municípios, nas escolas, nos agrupamentos 

de escolas ou noutras organizações educativas” (Ferreira, 2005: 189). 

É justamente num contexto de centralismo e burocracia que penetra o apa-

relho administrativo do sistema educativo português que Trigo e Costa (2008) 

apresentam um modelo de gestão e liderança da escola baseado em valores. 

Escrevem os autores: “Apesar das reservas que alguns autores assumem em re-

lação a importar para a escola modelos organizativos e de liderança do mundo 

empresarial, parece-nos que este modelo de liderança, mesmo para os mais cép-

ticos em ligar ambas as realidades, é uma proposta válida, na medida em que, 

sendo uma teoria pensada para as empresas, desenvolve conceitos e apresenta 

preocupações que, na nossa perspectiva, deveriam estar presentes na teoria e na 

prática da gestão e liderança das organizações educativas, de forma a que estas 

possam encontrar novos caminhos para a tão desejada como necessária melhoria 

dos seus níveis de efi cácia” (Trigo & Costa, 2008: 563).  

Para a explicitação do modelo de gestão baseado em valores, Trigo e Costa so-

correm-se, na sua análise, dos trabalhos de Dolan e García (2006) e de Blanchard, 

O’Connor e Ballard (2007). 
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Para os dois primeiros, as rápidas mudanças do século XXI impuseram “a 

necessidade de uma reformulação fundamental da estrutura organizacional e 

da fi losofi a operacional, no sentido de uma renovação da cultura empresarial” 

(Dolan & García, 2006: xxii), propondo estes autores uma distinção clara entre 

Gestão Por Instrução, Gestão Por Objectivos e Gestão Por Valores (ver Quadro 1). 

A renovação da cultura empresarial passa, neste sentido, pela Gestão Por 

Valores que, na óptica dos autores, “pode ser defi nida como uma fi losofi a ou 

prática de gestão através da qual o foco é ao mesmo tempo mantido nos valo-

res essenciais de uma empresa e alinhado com os seus objectivos estratégicos” 

(Dolan e García, 2006: 4)2.

Quadro 1: Características essenciais da GPI, GPO e GPV, segundo Dolan & García (2006: 14)

GPI
Gestão Por Instruções

GPO
Gestão Por Objectivos

GPV
Gestão Por valores

Situação preferida para 
aplicação

Trabalho de rotina ou 
de emergências 

Moderadamente 
complexa; produção 
relativamente em série

Necessidade de criatividade 
para resolver problemas 
complexos

Nível médio de 
profi ssionalismo dos 
membros da organização

Gestão de operacionais Gestão de colaboradores Gestão de profi ssionais

Tipo de liderança Tradicional Focada na administração 
de recursos

Transformacional (legitima 
transformações)

Imagem do cliente Utilizador comprador Utilizador cliente Cliente com liberdade de 
escolha

Produto Monopolista 
padronizado

Segmentado Altamente diversifi cado, 
dinâmico

Tipo de estrutura 
organizacional

Pirâmide hierarquizada Pirâmides com poucos 
níveis

Redes, alianças funcionais, 
equipas de projecto

Necessidade de tolerância 
à ambiguidade

Baixa Média Alta

Necessidade de autonomia, 
responsabilidade

Baixa Média Alta

Tipo de mercado Estável Moderadamente variável Imprevisível, dinâmico

Organização social Capitalismo industrial Capitalismo pós-industrial Pós-capitalismo

Filosofi a de controlo Controlo de cima para 
baixo, supervisão

Controlo e estimulação do
desempenho profi ssional

Encorajamento da auto-
supervisão

Objectivo organizacional Manter a produção Optimizar resultados Melhoria contínua dos 
processos

Alcance da visão estratégica Curto prazo Médio prazo Longo prazo

Valores culturais essenciais Produção 
quantitativa; lealdade, 
conformidade, 
disciplina

Mediação de resultados; 
racionalização, motivação, 
efi ciência 

Desenvolvimento da 
participação, aprendizagem 
contínua. Criatividade, 
confi ança mútua, 
compromisso 

2  Recordemos este trecho de Dolan e García: “Em espanhol e outras línguas latinas, a palavra 

‘valor’ representa três signifi cados diferentes mas complementares que, de acordo com a GPV, 

se podem categorizar nas seguintes dimensões: valores ético-sociais (crenças individuais acerca 

da conduta), valores económico-pragmáticos (orientação para a efi ciência, padrões de desempe-

nho e disciplina) e valores emocionais-desenvolvimento (motivam a realização pessoal)” (2006: 28).
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Por seu turno, Blanchard, O’Connor e Ballard (2007) entendem que o pro-

cesso de Gestão Por Valores segue três fases distintas: Fase 1: Defi nir a nossa 

fi losofi a, objectivos e valores; Fase 2: Comunicar a nossa fi losofi a e valores; Fase 

3: Fazer convergir as nossas práticas diárias com a nossa fi losofi a e valores.

Assim, de acordo com a perspectiva que temos vindo a seguir, os processos 

de direcção desenvolvidos através da simples observância/aplicação de normati-

vos ou por instruções, de cima para baixo, são considerados inefi cazes para resol-

ver os problemas da escola face ao fenómeno da complexidade e da incerteza em 

que vivemos actualmente. Neste sentido, privilegiam-se lideranças que, não só 

procuram respostas tecnicamente efi cazes, mas, também, eticamente correctas 

(Obin, 1999); ou seja, lideranças baseadas nas pessoas e no diálogo sobre os va-

lores partilhados: “Esses valores, no seu conjunto, geram liberdade e confi ança, 

dotando as pessoas e as organizações de capacidade para, evitando o medo e a 

ansiedade, lidarem com a incerteza e a mudança” (Trigo & Costa, 2008). 

Metodologia 

Tendo em conta a temática e as questões de investigação propostas, optámos 

pela metodologia de tipo qualitativo com base no estudo de caso. Trata-se de uma 

metodologia que procura conhecer as perspectivas dos actores, as suas experi-

ências e a forma como interpretam e constroem a realidade (Almeida & Freire, 

2007). Neste tipo de investigações, o foco do estudo pode ser uma organização 

ou um aspecto específi co dessa organização de modo a gerar-se conhecimento a 

partir das práticas locais (Bogdan & Biklen, 1994; Flick, 2005). No nosso caso, o 

campo de investigação foi constituído por uma escola secundária com terceiro 

ciclo localizada na cidade de Lisboa. Como critérios de escolha tivemos em con-

ta a antiguidade da escola – uma escola centenária – e a experiência da directora 

em cargos de gestão – neste caso, uma docente que exerce o cargo de gestão há 

mais de 10 anos e que, na escola actual, cumpre o segundo mandato.

As estratégias de recolha de informações cingiram-se à análise documental, à 

observação (com uso de diários de campo) e à entrevista semi-directiva. A análi-

se documental consistiu na selecção e estudo dos valores presentes no Projecto 

Educativo de Escola, no Regulamento Interno, no Plano Anual de Actividades, 

no Projecto de Intervenção da Directora (tendo por referência o quadro norma-

tivo de autonomia, administração e gestão das escolas portuguesas presente no 

Decreto-lei nº 75/2008, de 22 de Abril). No caso da observação, privilegiamos a 

observação não estruturada recorrendo ao diário de campo, que “consiste num 

relato quotidiano da actividade do investigador, geralmente com um carácter 

refl exivo e prospectivo, no que respeita ao enquadramento teórico e à condução 
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da estratégia da investigação” (Afonso, 2005: 93). No total foram redigidos seis 

diários de campo, cada um deles correspondendo a uma visita, sendo que cada 

visita durava duas a três horas. A entrevista semi-directiva foi a principal estra-

tégia de recolha de informação nesta investigação (Ruquoy, 2005). Escolhemos 

a entrevista semi-directiva porque achámos ser a técnica que melhor respondia 

ao nosso objectivo de colher informações claras e signifi cativas. O guião de en-

trevistas foi construído em função das questões de investigação e alinhado em 

torno de cinco categorias principais: os valores nos documentos da escola; os 

valores na direcção da escola; vivência dos valores; o papel do Director na DPV; 

mecanismos administrativos de gestão dos recursos humanos; confl ito de valo-

res. Foram realizadas cinco entrevistas, nomeadamente, à directora de escola, 

à vice-directora, aos dois assessores e a uma professora com cargo de liderança 

intermédia. As entrevistas tiveram uma duração de aproximadamente hora e 

meia e foram registadas através de gravação áudio e posteriormente transcritas.

Para o tratamento dos dados, socorremo-nos da análise de conteúdo que 

consistiu na “aplicação de processos técnicos relativamente precisos (como, por 

exemplo, o cálculo das frequências relativas ou das co-ocorrências dos termos 

utilizados)” (Quivy & Campenhoudt 2008: 226). Neste sentido, alinhámos um 

conjunto de categorias (que corresponderam às referidas anteriormente na cons-

trução do guião da entrevista), desdobradas, por sua vez, em subcategorias, e 

procedemos à análise e classifi cação dos dados recolhidos. Deste modo, “os re-

sultados em bruto são tratados de maneira a serem signifi cantes (‘falantes’) e 

válidos. […]. O analista, tendo à sua disposição resultados signifi cativos e fi éis, 

pode então propor inferências e adiantar interpretações a propósito dos objec-

tivos previstos ou questões de investigação – ou que digam respeito a outras 

descobertas inesperadas” (Bardin, 2008: 127).

Síntese de resultados

A questão de partida para o nosso trabalho consistia em saber como se dirige 

uma escola através de valores? A análise dos resultados da investigação permi-

tiu-nos chegar a um conjunto de conclusões e refl exões sobre a problemática. 

Todavia, tal como referimos inicialmente, pelo teor e dimensão do documento 

aqui apresentado, retirámos do trabalho mais vasto (Tumbula, 2010) uma síntese 

dos principais resultados que passamos a descrever.

- É reconhecido o princípio de que a vivência e a transmissão de valores di-

zem respeito a todos os membros da comunidade educativa. Os momentos e os 

processos de transmissão variam em função dos actores implicados (professores, 

alunos, funcionários, pais). A sala de aula, para os alunos, surge como o lugar 
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privilegiado, na opinião dos entrevistados, para essa transmissão e o “exemplo” 

dos adultos e daqueles que desempenham cargos de liderança é um aspecto con-

siderado essencial nesse processo de desenvolvimento de uma escola através de 

valores.

- Os documentos orientadores da escola (em particular o projecto educativo 

e o regulamento interno) constituem um acervo signifi cativo de informações 

no que se reporta aos valores a ter em conta no funcionamento da escola e no 

desenvolvimento da acção educativa, sendo vasta a lista dos valores aí impressos: 

a universalidade; a solidariedade; a justiça; a colaboração; o pluralismo democrá-

tico; o respeito pelas convicções, ideários e opções de cada um; o academismo; a 

interdisciplinaridade, entre outros.

- Nenhum dos informantes menosprezou a importância e infl uência dos va-

lores na gestão da escola. Pelo contrário, trata-se, como referiram, de um aspecto 

preponderante na tomada de decisões, na gestão de confl itos e nos processos de 

avaliação de desempenho. Como nos relatava um dos membros da direcção na 

entrevista, “uma das características desta direcção é precisamente os valores, a 

honestidade, a justiça, a coerência. Por isso, não fazia sentido que nós tentásse-

mos dirigir sem valores”.

- A escola é, por conseguinte, entendida como um lugar de valores. Os docu-

mentos institucionais da escola e a própria legislação apresentam valores orien-

tadores da vida quotidiana da escola. Mas, constata-se também que, quer vários 

dos valores proclamados na escola, quer muitos daqueles que se encontram “em 

uso” decorrem da dependência dos normativos legais, não sendo clara a existên-

cia de um trabalho aprofundado de discussão e de selecção de valores por parte 

dos actores organizacionais.  

- A directora da escola é percepcionada como uma fi gura importante nesta 

área, pelo incentivo na afi rmação dos valores, pelo exemplo da sua acção, pela 

metodologia de trabalho que pratica, traduzida, designadamente: no perfi l hu-

manista e dialogante; no incentivo ao trabalho em equipa; na abertura e recep-

tividade que manifesta em relação a toda comunidade educativa, traduzida na 

“lógica de porta aberta”. Porém, reconhece-se que não é fácil para a directora 

conciliar as exigências de uma lógica da prestação de contas, enquanto “repre-

sentante” do Estado (e os valores “legais” aqui implícitos), com o investimento 

numa lógica de identidade e partilha interna, enquanto docente da mesma esco-

la. Vive-se uma certa ambiguidade e negociação tácita, não sendo fácil encontrar 

espaços para uma gestão da cultura de escola por valores, pois a lei tem que 

ser cumprida: “Mas a lei tem que se cumprir, não é? Isso não quer dizer que 

as pessoas estejam de acordo, mas não vale a pena não estar de acordo. Temos 

que cumprir. E porque, também, se não for cumprida são os responsáveis que 

acabam por ser penalizados, não é?”.
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- A gestão de recursos humanos constitui uma das áreas da gestão que se 

encontra também dependente desta sobredeterminação da legislação externa. 

As tarefas e as competências dos docentes, dos funcionários não docentes e dos 

alunos estão reguladas por legislação pormenorizada que determina, impõe e 

comanda o modo de vida da escola, aparecendo os valores como o parente po-

bre ou o elo mais fraco desta vertente da gestão. A principal estratégia para a 

gestão dos recursos humanos é o cumprimento dos dispositivos legais, com de-

terminações externas que pretendem tudo prever. A cultura posta em prática 

é, por isso, basicamente, a cultura racional-legal de um modelo centralizado de 

administração.

- Existe uma consciência da parte dos informantes de que os valores são im-

prescindíveis na liderança da escola. Parece que, sobretudo em tempos de gran-

de agitação e complexidade, a gestão por valores ajudará a encontrar caminhos 

e respostas com sentido para as pessoas e para a escola em geral. Contudo, tam-

bém reconhecem que a Direcção Por Valores não é um dispositivo de uso fácil, 

em particular, por causa do excesso de legislação regulamentadora do sistema 

educativo português em geral e da escola em particular.

Nota fi nal

As conclusões a que chegámos nesta investigação parecem confi rmar a tese 

segundo a qual a escola pública portuguesa mantém-se na periferia da admi-

nistração educacional contrariando o discurso político da autonomia e da ges-

tão democrática das escolas (Formosinho, 2005b; Fernandes, 2005; Ventura, 

Castanheira & Costa, 2006; Azevedo, 2009). A regulamentação legal imposta 

centralmente comanda o funcionamento das escolas deixando pouco espaço de 

manobra aos actores enquanto construtores da realidade social escolar. O mun-

do-dos-sistemas determina o mundo-da-vida (Sergiovanni, 2004b). Num sistema 

deste teor, o papel dos actores, as estratégias de desenvolvimento da comunida-

de, a tão proclamada profi ssionalidade docente e os ditos “valores” saem prejudi-

cados, já que, “nenhum sistema social pode crescer e desenvolver-se se não adop-

tar a lógica da autonomia, do compromisso e da responsabilidade” (Alves, 2008: 

289). Por isso, é fundamental a viragem signifi cativa de mentalidades (Crozier, 

1989) em ordem à construção de políticas e de modelos de liderança escolar 

funcionais e com sentido, isto é, lideranças preparadas, comprometidas e com 

espaços de autonomia que possam tornar a direcção por valores uma estratégia de 

acção sustentada do seu projecto no governo das escolas.
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Abstract

This paper portrays a study on school leadership conducted in a 

secondary school in Lisbon. It focuses on fi nding out, through a case 

study, in what way does a school develops Value Based Management 

(VBM), therefore, distancing itself from the classical management mo-

dels built on tayloristic-bureaucratic centralization. We used qualita-

tive methodology, giving privilege to the analysis of the institutional 

documents of the school, the interviews to school managers and the 

fi eld journals. Thanks to these research instruments we attempted to 

capture the values and the logics of (in)action of the school manage-

ment. The study revealed that values are seen by the leaders as being 

crucial for the management and development of a school. All mem-

bers of the educational community (board of management, teachers, 

students, parents and legal representatives of the children) are seen 

as responsible for the living and transmission of the values inside and 

outside the school where the example is seen as the path for excellen-

ce in the communication of the values. The study also revealed that 

the excess of legislation and detailed regulation that is in force in the 

Portuguese educational system goes somewhat against the practice 

and logics of school Management by Values. 

Keywords: school organizational culture, leadership, Management by 

Values (MBV).


